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CONTRATO

ADMINISTRATIVO Nº

04/2024, QUE FAZEM ENTRE

S I  A UNIÃO, POR 

INTERMÉDIO DO  INSTITUTO

FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO  

PIAUÍ – CAMPUS PARNAÍBA  

E A EMPRESA SERVFAZ  

SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA

LTDA. 

O InsGtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí - Campus          
Parnaíba, na Avenida Monsenhor Antônio Sampaio S/N Bairro Dirceu Arcoverde, CEP 64.211-
145, na cidade de Parnaíba/Piauí, inscrito no CNPJ sob o nº 10.806.496/0006-53, UASG
158357, representado por seu Reitor, o senhor  Paulo Borges da Cunha     , nomeado por
Decreto Presidencial de 16 de agosto de 2021, publicado no Diário Oficial da União, em 17
de agosto de 2021, seção 2, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa SERVFAZ

SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA LTDA      inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.013.974/0001-63,

sediada na Av. Dom Severino, Nº 679, FáGma, CEP 64.049-375, Teresina-PI , doravante

designada CONTRATADA, neste ato representada pela Senhora Daniela Roberta Duarte da

Cunha, tendo em vista o que consta no Processo nº 223179.000726/2024-91, e em

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico

nº 43/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação do serviços de Ledor, a serem
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, Edital e anexos.



1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO
QTDE

POSTOS
QTDE

MESES
VL UNIT.

(R$)
VL

MENSAL (R$)
VL

GLOBAL (R$)

54 Ledor 01 24 3.198,49 3.198,49 76.763,76

TOTAL 3.198,49 76.763,76

1.3 Vinculam esta contratação, independente de contratação:

1.3.1 O Termo de Referência;

1.3.2 O Edital da Licitação;

1.3.3 A proposta do contratado;

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA  SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses ,    contados da data
de 23/09/2024 a 23/09/2026  , prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permiGda a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos
seguintes requisitos:

a. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;

b. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c. Seja juntada jusGficaGva e moGvo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

d. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4 . A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amorGzados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado Gver sido penalizado nas
sanções de declaração de idoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.



4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO

5.1 O valor mensal da contratação é de R$ 3.198,49 (três mil, cento e noventa e oito reais e
quarenta e nove centavos)    perfazendo o valor total de R $  76.763,76 (setenta e seis mil,  
setecentos e sessenta e três reais e setenta e seis centavos).

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3 O valor acima é meramente esGmaGvo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive
quanto à uGlização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS

7.1 Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado;

7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

a. Para os custos relaGvos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a parGr da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção
ou dissídio coleGvo de trabalho ao qual a proposta esGver vinculada, relaGvo a cada
categoria profissional abrangida pelo contrato;

b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

7.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será
contado a parGr da data da úlGma repactuação correspondente à mesma parcela objeto
da nova solicitação;

7.3.1 Entende-se como úlGma repactuação a data em que iniciados seus efeitos
financeiros, independentemente daquela apostilada;

7.4  A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias,
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser
realizada em momentos disGntos para discuGr a variação de custos que tenham sua
anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os
decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º
14.133/2021);

7.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos
custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos
forem os acordos, convenções ou dissídios coleGvos de trabalho das respecGvas
categorias. (art. 135, § 5 º , da Lei n. º 14.133/2021);

7.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene\cios não previstos na



proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho;

7.7 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições conGdas em acordos,
convenções ou dissídios coleGvos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que
somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não
trabalhista, de pagamento de parGcipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do
contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos
relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021);

7.8 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado
efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e
Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou
sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato;

7.8.1 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo,
Convenção ou Dissídio ColeGvo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento
de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos;

7.9 Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do
mercado, o respecGvo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de
reajustamento IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), com base na
seguinte fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a
ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de
apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

7.10 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela úlGma variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definiGvo; fica o contratado
obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer;

7.11 Nas aferições finais, o índice uGlizado para a repactuação dos custos decorrentes do
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo;

7.12 Caso o índice estabelecido venha a ser exGnto ou de qualquer forma não possa mais
ser uGlizado, será adotado, em subsGtuição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor;

7.13 Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsGtuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes
do mercado, por meio de termo aditivo;

7.14 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do
mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado
que jusGfique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso posiGvo, a
redução dos valores correspondentes da planilha contratual;



7.15 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais
de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coleGvos de
trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo
acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação;

7.16 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em
data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da
anualidade para concessão das repactuações futuras;

7.17 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente;

7.18 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e
antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão;

7.19 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo
acordo, convenção ou dissídio coleGvo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao
contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula
no termo adiGvo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser
exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão;

7.20 A exGnção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação
solicitada tempesGvamente, hipótese em que será concedida por meio de termo
indenizatório;

7.21 O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta)
dias, contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação
comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, §
6º);

7.22 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a
comprovação da variação dos custos;

7.23 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento;

7.24 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer
momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no
art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021;

7.25 O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de
modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado;

7.26 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item
relaGvo aos valores pagos a `tulo de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e
Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua
efetiva repercussão sobre os preços contratados;

7.27 A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 São obrigações do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;



8.4 NoGficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele subsGtuído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relaGva à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanGdade, conforme o art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência;

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9 Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da
Lei n.º 14.133/2021):

8.9.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou
indiretamente o objeto contratado;

8.9.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normaGvo a ser pago pelo
contratado;

8.9.3 estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;

8.9.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.9.5 demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do
objeto da contratação;

8.9.6 prever exigências que consGtuam intervenção indevida da Administração na
gestão interna do contratado.

8.10 CienGficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.11 Explicitamente emiGr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
imperGnentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste;

8.11.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

8.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, admiGda a
prorrogação motivada por igual período;

8.13 NoGficar os emitentes das garanGas quanto ao início de processo administraGvo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133,
de 2021);

8.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo



Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato;

9.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou enGdade, desde que devidamente jusGficada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade;

9.3 Atender às determinações regulares emiGdas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quanGdade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsGtuir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990 ), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanGa,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou
de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na
fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.8 Vedar a uGlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) cerGdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e



5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio ColeGvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garanGndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento;

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aGvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perGnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos execuGvos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere;

9.17 Não permiGr a uGlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiGr a uGlização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compaGbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único);

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obGdas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanGtaGvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja saGsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.24 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e



bem-estar no trabalho;

9.25 GaranGr o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do empreendimento;

9.26 Promover a organização técnica e administraGva dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o
Termo de Referência, no prazo determinado;

9.27 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roGnas estabelecidos, fornecendo todos
os materiais, equipamentos e utensílios em quanGdade, qualidade e tecnologia
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e
legislação;

9.28 Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e
idenGficados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção
Individual - EPI, quando for o caso;

9.29 Fornecer os uniformes a serem uGlizados por seus empregados, conforme disposto
no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

9.30 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não
receber o vale- transporte;

9.31 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual
mediante depósito na conta bancária de Gtularidade do trabalhador, em agência situada
na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a
possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de
impossibilidade de cumprimento desta disposição, o contratado deverá apresentar
jusGficaGva, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a
realização do pagamento;

9.32 Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente
aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não
demonstrado o cumprimento tempesGvo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;

9.33 Não permiGr que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus
serviços no turno imediatamente subsequente;

9.34 Atender às solicitações do contratante quanto à subsGtuição dos empregados
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relaGvas à execução do serviço, conforme descrito neste
Termo de Referência;

9.35 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

9.36 Instruir seus empregados a respeito das aGvidades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executar aGvidades não abrangidas pelo contrato, devendo o
contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste senGdo, a fim de
evitar desvio de função;

9.37 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relaGvas ao contrato de
trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

9.38 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos



sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objeGvo de verificar se as suas
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

9.39 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos
serviços ou da admissão do empregado;

9.40 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico,
quando disponível;

9.41 Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se
tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006;

9.41.1 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação
de serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do
Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do
art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo
quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal;

9.41.2 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar
cópia do o\cio enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e
recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços
mediante cessão de mão de obra, até o úlGmo dia úGl do mês subsequente ao da
ocorrência da situação de vedação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À  LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) , quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administraGvo que eventualmente venha a ser firmado, a parGr da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa;

10.2 Os dados obGdos somente poderão ser uGlizados para as finalidades que jusGficaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD;

10.3 É vedado o comparGlhamento com terceiros dos dados obGdos fora das hipóteses
permitidas em Lei;

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado;

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas
essas obrigações;

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD;

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garanGr sua
observância;

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,



devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados;

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
jusGficadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado;

10.10 Bancos de dados formados a parGr de contratos administraGvos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manGdos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos;

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garanGr a reuGlização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD;

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perGnentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD;

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD  deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1 A contratação conta com garanGa de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº
14.133, de 2021, na modalidade caução em dinheiro ou `tulos da dívida pública, seguro
garanGa ou fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de
pagamento dos empregados da contratada que venham a parGcipar da execução dos
serviços contratados;

11.1.1 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, com validade durante a execução do contrato e 90
(noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada
prorrogação;

11.1.2 Demais informações sobre a garanGa da execução constam no Termo de
Referência;

11.2 A modalidade seguro-garanGa somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 11.8, observada a legislação que rege a matéria;

11.3 A garanGa em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária;

11.4 Caso a opção seja por uGlizar `tulos da dívida pública, estes devem ter sido emiGdos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

11.5 No caso de garanGa na modalidade de fiança bancária, deverá ser emiGda por banco
ou insGtuição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos bene\cios do arGgo 827 do
Código Civil;

11.6 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanGa



deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros uGlizados quando da
contratação;

11.7 Se o valor da garanGa for uGlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respecGva reposição no prazo máximo de 15
(quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada;

11.8 O Contratante executará a garanGa na forma prevista na legislação que rege a
matéria;

11.8.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 );

11.8.2 Caso se trate da modalidade seguro-garanGa, ocorrido o sinistro durante a
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta
vigência, não caracterizando fato que jusGfique a negaGva do sinistro, desde que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do
art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022 ;

11.9 ExGnguir-se-á a garanGa com a resGtuição da apólice, carta fiança ou autorização
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a `tulo de garanGa,
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o
contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

11.10 A garanGa somente será liberada ou resGtuída após a fiel execução do contrato ou
após a sua exGnção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será
atualizada monetariamente;

11.11 A garanGa somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou
todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento
não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a
garanGa deverá ser uGlizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas
repercussões previdenciárias e relaGvas ao FGTS, observada a legislação que rege a
matéria;

11.12 Também poderá haver liberação da garanGa se a empresa comprovar que os
empregados serão realocados em outra aGvidade de prestação de serviços, sem que
ocorra a interrupção do contrato de trabalho;

11.13 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a
Administração Contratante poderá uGlizar o valor da garanGa prestada para o pagamento
direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do
pagamento das respecGvas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em
outra atividade de prestação de serviços;

11.14 O garanGdor não é parte para figurar em processo administraGvo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado;

11.15 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garanGa, na forma
prevista no Edital e neste Contrato;

11.16 A garanGa de execução é independente de eventual garanGa do produto ou serviço
prevista especificamente no Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Comete infração administraGva, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado
que:



a. der causa à inexecução parcial do contrato;

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c. der causa à inexecução total do contrato;

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se jusGficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar    , quando praGcadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusGficar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar  , quando praGcadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jusGfiquem a imposição de penalidade mais grave ( art.
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injusGficado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injusGficado
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia.

(3) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
exGnção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 .

(4) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1,
de 0,5% a 20% do valor do Contrato.

(5) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitem 12.1, de 0,5% a 30% do valor do Contrato.

(6) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 20%
do valor do Contrato.

Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 20%
do valor do Contrato.



(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 20%
do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021);

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaGvamente
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inGmação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021);

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garanGa prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administraGvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraGvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar;

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;

b. as peculiaridades do caso concreto;

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d. os danos que dela provierem para o Contratante;

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.7 Os atos previstos como infrações administraGvas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
Gpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159);

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
uGlizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práGca dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 );

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaGvos às sanções por ela



aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insGtuídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de  2021);

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 ;

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administraGva e/ou indenizações, não inscritos em dívida aGva, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administraGvos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 O contrato será exGnto quando vencido o prazo nele esGpulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes;

13.2 O contrato poderá ser exGnto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua conGnuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem;

13.2.1 A exGnção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a noGficação do contratado pelo contratante nesse senGdo
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia;

13.2.2 Caso a noGficação da não-conGnuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a exGnção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação;

13.3 O contrato poderá ser exGnto antes de cumpridas as obrigações nele esGpuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos moGvos previstos no arGgo 137 da Lei nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;

13.3.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva;

13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3 Indenizações e multas;

13.5 A exGnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021);

13.6 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à exGnção do
contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis;

13.7 O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas



obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de exGnção contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção;

13.8 Quando da exGnção, o fiscal administraGvo deverá verificar o pagamento pelo
contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados
serão realocados em outra aGvidade de prestação de serviços, sem que ocorra a
interrupção do contrato de trabalho;

13.9 Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:

13.9.1 a garanGa contratual - prestada com cobertura para os casos de
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as
verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela
Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art.
139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e

13.9.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional
ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada;

13.10 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte
do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento
das obrigações diretamente aos empregados que tenham parGcipado da execução dos
serviços objeto do contrato, deduzindo o respecGvo valor do pagamento devido ao
contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021);

13.11 O contratante poderá ainda:

13.11.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a
garanGa prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme
legislação que rege a matéria; e

13.11.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de
2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do
contrato;

13.12 O contrato poderá ser exGnto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou enGdade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021;

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato;

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
adiGvo, submeGdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de jusGficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do adiGvo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021);



14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples aposGla, dispensada a celebração de termo adiGvo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021;

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

15.1.1 Gestão/Unidade: 26431/158357

15.1.2 Fonte de Recursos: 1000000000

15.1.3 Programa de Trabalho: 231714

15.1.4 Elemento de Despesa: 339039

15.1.5 Plano Interno: L2994P23PDN

15.1.6 Nota de Empenho: 2024NE000059

15.2 A dotação relaGva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respecGva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições conGdas
n a Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições conGdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem
como no respecGvo síGo oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de  2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1 Fica eleito o Foro da JusGça Federal do Piauí, Seção Judiciária Piauí para dirimir os
li`gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21 .

PAULO BORGES DA CUNHA
Representante legal do CONTRATANTE

DANIELA ROBERTA DUARTE DA CUNHA
Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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Informações Básicas

Número do 
TR

UASG Editado por Atualizado em

27/2023 158146-INST.FED.DE EDUC.,CIENC. E 
TECNOLOGIA PIAUí

ALLAN FALCAO VIANA DE 
OLIVEIRA

22/08/2023 15:31 
(v 4.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 23172.001721/2023-65

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de Tradutor e Intérprete de Libras; Cuidador em Educação Especial; Ledor, Revisor e Transcritor em 
, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme Braille

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

IFPI CAMPUS TERESINA CENTRAL

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

1

1 TRADUTOR LIBRAS 10 POSTO/MÊS 120 9.358,76 1.123.051,20

2 CUIDADOR 14 POSTO/MÊS 168 3.496,67 587.440,56

3
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

13 POSTO/MÊS 156 9.358,76 1.459.966,56

4 LEDOR 12 POSTO/MÊS 144 3.456,02 497.666,88

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

5 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 3.670.921,20

               

IFPI CAMPUS TERESINA ZONA SUL

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

2

6 TRADUTOR LIBRAS 10 POSTO/MÊS 120 9.358,76 1.123.051,20

7 CUIDADOR 3 POSTO/MÊS 36 3.496,67 125.880,12

8
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

1 POSTO/MÊS 12 9.358,76 112.305,12

9 LEDOR 1 POSTO/MÊS 12 3.456,02 41.472,24

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL
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10 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 1.405.504,68

               

IFPI CAMPUS DIRCEU

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

3

11 TRADUTOR LIBRAS 6 POSTO/MÊS 72 9.358,76 673.830,72

12 CUIDADOR 6 POSTO/MÊS 72 3.496,67 251.760,24

13
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

5 POSTO/MÊS 60 9.358,76 561.525,60

14 LEDOR 7 POSTO/MÊS 84 3.456,02 290.305,68

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

15 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 1.780.218,24

               

IFPI CAMPUS ANGICAL

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

4

16 TRADUTOR LIBRAS 2 POSTO/MÊS 24 8.711,51 209.076,24

17 CUIDADOR 2 POSTO/MÊS 24 3.268,29 78.438,96

18
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

2 POSTO/MÊS 24 8.711,51 209.076,24

19 LEDOR 2 POSTO/MÊS 24 3.246,13 77.907,12

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

20 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 577.294,56

               

IFPI CAMPUS CAMPO MAIOR

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

5

21 TRADUTOR LIBRAS 2 POSTO/MÊS 24 8.711,51 209.076,24

22 CUIDADOR 4 POSTO/MÊS 48 3.268,29 156.877,92

23
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

1 POSTO/MÊS 12 8.711,51 104.538,12

24 LEDOR 2 POSTO/MÊS 24 3.246,13 77.907,12

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

25 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 551.195,40

               

IFPI CAMPUS COCAL

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

26 TRADUTOR LIBRAS 2 POSTO/MÊS 24 8.711,51 209.076,24
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6

27 CUIDADOR 1 POSTO/MÊS 12 3.268,29 39.219,48

28
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

2 POSTO/MÊS 24 8.711,51 209.076,24

29 LEDOR 2 POSTO/MÊS 24 3.246,13 77.907,12

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

30 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 538.075,08

               

IFPI CAMPUS CORRENTE

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

7

31 TRADUTOR LIBRAS 3 POSTO/MÊS 36 8.711,51 313.614,36

32 CUIDADOR 4 POSTO/MÊS 48 3.268,29 156.877,92

33
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

2 POSTO/MÊS 24 8.711,51 209.076,24

34 LEDOR 3 POSTO/MÊS 36 3.246,13 116.860,68

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

35 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 799.225,20

               

IFPI CAMPUS FLORIANO

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

8

36 TRADUTOR LIBRAS 6 POSTO/MÊS 72 8.711,51 627.228,72

37 CUIDADOR 5 POSTO/MÊS 60 3.268,29 196.097,40

38
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

1 POSTO/MÊS 12 8.711,51 104.538,12

39 LEDOR 1 POSTO/MÊS 12 3.246,13 38.953,56

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

40 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 969.613,80

               

IFPI CAMPUS JOSÉ DE FREITAS

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

9

41 TRADUTOR LIBRAS 2 POSTO/MÊS 24 8.711,51 209.076,24

42 CUIDADOR 4 POSTO/MÊS 48 3.268,29 156.877,92

43
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

1 POSTO/MÊS 12 8.711,51 104.538,12

44 LEDOR 1 POSTO/MÊS 12 3.246,13 38.953,56

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

45 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 512.241,84
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IFPI CAMPUS OEIRAS

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

10

46 TRADUTOR LIBRAS 2 POSTO/MÊS 24 8.711,51 209.076,24

47 CUIDADOR 3 POSTO/MÊS 36 3.268,29 117.658,44

48
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

1 POSTO/MÊS 12 8.711,51 104.538,12

49 LEDOR 1 POSTO/MÊS 12 3.246,13 38.953,56

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

50 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 473.022,36

               

IFPI CAMPUS PARNAÍBA

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

11

51 TRADUTOR LIBRAS 4 POSTO/MÊS 48 8.711,51 418.152,48

52 CUIDADOR 3 POSTO/MÊS 36 3.268,29 117.658,44

53
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

3 POSTO/MÊS 36 8.711,51 313.614,36

54 LEDOR 6 POSTO/MÊS 72 3.246,13 233.721,36

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

55 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 1.085.942,64

               

IFPI CAMPUS PAULISTANA

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

12

56 TRADUTOR LIBRAS 2 POSTO/MÊS 24 8.711,51 209.076,24

57 CUIDADOR 4 POSTO/MÊS 48 3.268,29 156.877,92

58
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

2 POSTO/MÊS 24 8.711,51 209.076,24

59 LEDOR 2 POSTO/MÊS 24 3.246,13 77.907,12

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

60 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 655.733,52

               

IFPI CAMPUS PEDRO II

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

61 TRADUTOR LIBRAS 7 POSTO/MÊS 84 8.711,51 731.766,84

62 CUIDADOR 1 POSTO/MÊS 12 3.268,29 39.219,48

63
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

2 POSTO/MÊS 24 8.711,51 209.076,24
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13 64 LEDOR 1 POSTO/MÊS 12 3.246,13 38.953,56

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

65 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 1.021.812,12

               

IFPI CAMPUS PICOS

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

14

66 TRADUTOR LIBRAS 3 POSTO/MÊS 36 8.711,51 313.614,36

67 CUIDADOR 3 POSTO/MÊS 36 3.268,29 117.658,44

68
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

2 POSTO/MÊS 24 8.711,51 209.076,24

69 LEDOR 4 POSTO/MÊS 48 3.246,13 155.814,24

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

70 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 798.959,28

               

IFPI CAMPUS PIO IX

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

15

71 TRADUTOR LIBRAS 2 POSTO/MÊS 24 8.711,51 209.076,24

72 CUIDADOR 2 POSTO/MÊS 24 3.268,29 78.438,96

73
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

2 POSTO/MÊS 24 8.711,51 209.076,24

74 LEDOR 2 POSTO/MÊS 24 3.246,13 77.907,12

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

75 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 577.294,56

               

IFPI CAMPUS PIRIPIRI

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

16

76 TRADUTOR LIBRAS 8 POSTO/MÊS 96 8.711,51 836.304,96

77 CUIDADOR 2 POSTO/MÊS 24 3.268,29 78.438,96

78
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

1 POSTO/MÊS 12 8.711,51 104.538,12

79 LEDOR 2 POSTO/MÊS 24 3.246,13 77.907,12

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

80 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 1.099.985,16

               

IFPI CAMPUS SÃO JOÃO DO PIAUÍ

QUANT. 
QUANT. (R$) MENSAL 
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GRUPO ITEM CARGO ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE MESES POSTO (R$) TOTAL

17

81 TRADUTOR LIBRAS 3 POSTO/MÊS 36 8.711,51 313.614,36

82 CUIDADOR 2 POSTO/MÊS 24 3.268,29 78.438,96

83
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

2 POSTO/MÊS 24 8.711,51 209.076,24

84 LEDOR 2 POSTO/MÊS 24 3.246,13 77.907,12

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

85 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 681.832,68

               

IFPI CAMPUS SÃO RAIMUNDO NONATO

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

18

86 TRADUTOR LIBRAS 2 POSTO/MÊS 24 8.711,51 209.076,24

87 CUIDADOR 1 POSTO/MÊS 12 3.268,29 39.219,48

88
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

1 POSTO/MÊS 12 8.711,51 104.538,12

89 LEDOR 2 POSTO/MÊS 24 3.246,13 77.907,12

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

90 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 433.536,96

               

IFPI CAMPUS URUÇUÍ

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

19

91 TRADUTOR LIBRAS 3 POSTO/MÊS 36 8.711,51 313.614,36

92 CUIDADOR 2 POSTO/MÊS 24 3.268,29 78.438,96

93 TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

1 POSTO/MÊS 12 8.711,51 104.538,12

94 LEDOR 1 POSTO/MÊS 12 3.246,13 38.953,56

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL

95 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 538.341,00

               

IFPI CAMPUS VALENÇA

GRUPO ITEM CARGO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

UNIDADE
QUANT. 
MESES

(R$) MENSAL 
POSTO

(R$) TOTAL

20

96 TRADUTOR LIBRAS 2 POSTO/MÊS 24 8.711,51 209.076,24

97 CUIDADOR 3 POSTO/MÊS 36 3.268,29 117.658,44

98
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE

1 POSTO/MÊS 12 8.711,51 104.538,12

99 LEDOR 1 POSTO/MÊS 12 3.246,13 38.953,56

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE
(R$) 

UNITÁRIO
(R$) TOTAL
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100 DIÁRIAS 16 UND. 174,75 2.796,00

TOTAL 473.022,36

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo 
Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) anos, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na 
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°14.133, de 2021.

1.4. , comO objeto da licitação tem a natureza de serviço comum  de caráter continuado,  fornecimento de mão de obra em regime 
contratadode dedicação exclusiva, a ser  mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual , conforme detalhamento a seguir:[ANO]

I) ID PCA no PNCP: [...]

II) Data de publicação no PNCP: [...]

III) Id do item no PCA: [...]

IV) Classe/Grupo: [...]

V) Identificador da Futura Contratação: [...]

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. Adota-se para a solução a contratação dos serviços utilizando-se do Sistema de Registro de Preços - SRP, de modo à atender 
a demanda das unidades participantes, ao longo da vigência das Atas de Registro de Preços, oriundas do Pregão Eletrônico, a 
economicidade dos recursos públicos, objetivando-se à adequação da dinâmica de cada Unidade Participante;

3.2. A contratação almejada abrange os de serviços de forma contínua, para prestação de serviços de Tradutor e Intérprete de 
Libras, cuidador, Ledor, Revisor e Transcritor em Braille;

3.3. O horário de execução dos serviços será de segunda-feira a sábado, com carga horária de 44 horas semanais distribuída em 
qualquer turno, conforme necessidade da unidade. Poderão, ainda, acontecer aulas aos sábados, de acordo com a necessidade de 
cada Unidade;

3.4. As atividades constantes deste serviço serão desempenhadas em sala de aula, como também junto ao NAPNE (Núcleo de 
Apoio às Pessoas com Necessidades Específicas) localizado no Campus, nos horários em que não houver atendimento aos alunos;

3.5. Poderá haver jornada de trabalho compensatória, conforme a necessidade de cada Campus;

3.6. As atribuições dos cargos são as que seguem:

Tradutor e Intérprete de libras:

• Efetuar a comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e surdos-cegos, surdos-cegos e ouvintes, por meio da
Libras para a língua oral e vice-versa;
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• Traduzir e interpretar, em Língua Brasileira de Sinais/Língua Portuguesa, as atividades didático- pedagógicas e culturais de
ensino, pesquisa e extensão, desenvolvida nos cursos técnicos de níveis fundamental, médio e no ensino superior, de forma a
viabilizar o acesso aos conteúdos curriculares, em sala de aula e demais ambientes acadêmicos;

• Traduzir e interpretar materiais didáticos, artigos, livros, textos diversos, provas, exercícios, vídeos e outros, reproduzindo em
Libras ou na modalidade oral da língua portuguesa o pensamento e intenção do emissor;

Atuar nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino e nos concursos públicos;

Participar da produção de material técnico, didático-pedagógico ou de informática;

• Apoiar a acessibilidade aos serviços e às atividades-fim do IFPI, atendendo ao disposto no Decreto 5626/05, na Lei 13.146 Lei
13.146/15, na Resolução nº 63/2021/CONSUP/IFPI e aos demais preceitos vigentes e zelando pelo rigor técnico, pela ética
profissional, o respeito à pessoa e à cultura da pessoa surda.

Cuidador de Pessoas com deficiência:

• Deslocar com segurança e adequadamente o aluno, com o cuidado de que ele necessita, verificando acessos com barreiras
arquitetônicas, registrando de imediato o local específico e solicitando providências ao IFPI.

• Executar, com segurança, as manobras posturais, de transferência e de locomoção, conforme conhecimentos necessários ao
desempenho da função.

• Deslocar e movimentar corretamente e com segurança o aluno, para a realização das atividades acadêmicas, mesmo externas à
sala de aula.

• Conhecer sobre adequação postural para a pessoa com pouca ou nenhuma mobilidade e movimento corporal nos cuidados
necessários, verificando as adaptações feitas para o estudante.

• Entender sobre cuidados básicos de atividades de vida diária e prática do cotidiano dos alunos atendidos (dar lanche aos que
apresentam dificuldades motoras dos membros superiores, realizar a higiene bucal após a alimentação e nos casos de sialorreia e
a higiene corporal/íntima e trocas de vestuário, se necessário).

• Acompanhar o aluno, no horário do intervalo, até o local apropriado, como pátio, cantina ou refeitório e auxiliá-lo durante a
alimentação e após, em sua higiene. Ao final do intervalo, auxiliá-lo no retorno à sala de aula.

• Acompanhar o aluno em aulas e/ou atividades extracurriculares que não se insiram no período escolar regular, conforme
Calendário Escolar.

• Permanecer todo o período de aula do aluno, em local acessível, aguardando que seja solicitado para realizar suas funções.

• Deverá acompanhar os estudantes que necessitem de seus cuidados em atividades externas, inclusive visitas técnicas, estágios
curriculares obrigatórios e trabalhos de campo, desde que estejam vinculadas ao processo de ensino-aprendizagem.

• Acompanhar e auxiliar o aluno com deficiência no desenvolvimento das atividades rotineiras, cuidando para que ele tenha suas
necessidades fisiológicas básicas satisfeitas, fazendo por ele somente as atividades que não consiga fazer de forma autônoma.

• Ministrar via oral e com autorização dos pais/responsáveis pelo aluno, menor de idade, quando necessário, medicamentos, salvo
nas hipóteses em que tal atividade for privativa de enfermeiro, de acordo com a regulamentação expedida pelos órgãos
competentes. O auxílio na administração de medicamento somente deverá ser realizado mediante apresentação de receita médica.
Todo medicamento será fornecido diariamente pela família e caberá ao profissional de apoio/cuidador controlar a guarda, horário
e ingestão dos medicamentos.

• Saber abordar, de forma ética, o aluno para os cuidados pessoais, bem como o auxiliá-lo para o uso do banheiro.

• Utilizar e realizar a manutenção dos equipamentos e utensílios habitualmente utilizados pelo aluno para alimentação e higiene.

• Zelar pela higiene e manutenção dos materiais de procedimentos específicos para o asseio do aluno.

• Zelar pelo desempenho dos serviços, de forma que não se coloque em risco a saúde e o bem- estar do aluno.

• Ter conhecimento de quando uma situação requer outros cuidados fora aquele de seu alcance e do âmbito da escola; o cuidador
deve orientar ao estudante sobre sua necessidade, comunicando aos setores do IFPI responsáveis.

• Comunicar ao NAPNE sobre quaisquer alterações de comportamento e saúde do aluno cuidado que possam ser observadas.
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• Buscar informações sobre o estudante e compreender suas necessidades educacionais específicas.

• Manter sob seus cuidados e em segurança dados básicos sobre contatos dos estudantes e seus responsáveis.

• Saber abordar os responsáveis pelo estudante, mantendo contínua comunicação, com a mediação do IFPI, transmitindo
confiança, respeito e responsabilidade em relação ao estudante e ao seu serviço.

• Ter atitudes favoráveis à quebra de barreiras atitudinais. O cuidador deve intervir quando identificar atitudes que atentem contra
o direito da pessoa com necessidades específicas, comunicando ao IFPI todas as informações sobre esse tipo de ocorrência.

• Atuar como elo entre a pessoa cuidada, a família e a equipe da escola;

• Auxiliar na locomoção e atividades físicas, tais como: andar, tomar sol e exercícios físicos;

• Acompanhar outras situações que se fizerem necessárias para a realização das atividades cotidianas da pessoa com deficiência
durante a permanência na escola.

• Participar de reuniões específicas quando solicitado.

Revisor e Transcritor do Sistema de Braille:

• Revisar textos impressos em Braille, como apostilas, livros didáticos e paradidáticos, material de divulgação, atividades e
provas, observando o uso adequado das técnicas de pontuação textual em Braille e utilização de software’s específicos na área de
deficiência visual;

• Transcrever textos escritos para o sistema Braille;

• Executar digitalização de textos e ilustrações para transcrição da escrita convencional para a grafia Braille; operar
microcomputadores e seus respectivos softwares e hardwares para adequação dos textos para as normas técnicas de impressão em
Braille; utilizar-se de impressoras para ampliação de fontes para estudantes de baixa-visão e estudantes monoculares.

• Operar impressoras Braille e imprimir provas e outros materiais, bem como realizar a revisão desses documentos;

• Participar das reuniões dos conselhos escolares, planejamentos e reuniões pedagógicas quando for solicitado.

• Digitar, scannear, diagramar e preparar textos para impressão em Braille e/ou gravação em mídias diversas;

• Realizar serviço especializado de leitura de informações em forma de textos, figuras, imagens, gravuras, gráficos, entre outros,
para alunos com deficiência visual, deficiência física, deficiência intelectual, autismo, déficit de atenção ou dislexia.

• Acompanhamento do estudante do IFPI em sala de aula e apoio em contraturno conforme as necessidades específicas de cada
estudante atendido por esse serviço.

• Colaborar nos processos seletivos e concurso público, quando for solicitado.

Ledor:

• Realizar o serviço especializado de leitura de informações em forma de textos, figuras, imagens, gravuras, gráficos, entre
outros, para alunos com deficiência visual, deficiência física, deficiência intelectual, autismo, déficit de atenção ou dislexia.

• Sccanear, digitar e gravar textos em voz para mídias diversas (CD, DVD e etc).

• Acompanhar regularmente o estudante com deficiência visual, deficiência física, deficiência intelectual, autismo, déficit de
atenção ou dislexia durante o desenvolvimento das atividades escolares que envolvam leitura, interpretação e escrita, na sala de
aula e apoio em contraturno conforme as necessidades específicas de cada estudante atendido por esse serviço.

Colaborar nos processos seletivos e concurso público, quando for solicitado.
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4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

1. 4.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
2. 4.1.1. serviço continuado, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;
3. 4.1.2. A contratada deverá fornecer mão de obra especializada para a execução das atividades de Tradutor e Intérprete 
de LIBRAS, Cuidador em Educação Especial e Revisor, Ledor e Transcritor de Braille para assistência e apoio à pessoa 
com deficiência para atender às necessidades do Instituto Federal do Piauí.
4. 4.1.3. O enquadramento das categorias profissionais que serão empregadas no serviço, dentro da CCT nº PI000066
/2023 e da CCT nº PI000053/2022, conforme a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), são as seguintes:

4.1. 4.1.3.1.  radutor e Intérprete de LIBRAS CBO: 2614-25;T
4.2. 4.1.3.1.1. Requisito: Curso superior em qualquer área e formação em tradução /interpretação em Libras, por 
meio de: (1) Especialização em Libras; (2)Curso Técnico de Tradutor e Intérprete de Libras com carga horária 
mínima de 1.200h, certificado por Instituição Oficial de Educação; (3) Curso de Formação Continuada de 
Tradução e Interpretação em Libras com carga horária mínima de 240h, (4) Certificação de Proficiência- 
PROLIBRAS.
4.3. 4.1.3.2. Cuidador em Educação Especial CBO: 5162
4.4. 4.1.3.2.1. Requisito: Certificado, devidamente registrado, de conclusão do Ensino Médio fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC e Certificado de curso de qualificação na área (com carga horária 
mínima de 120 horas).
4.5. 4.1.3.3. Revisor e Transcritor em Braille CBO: 2392-25
4.6. 4.1.3.3.1. Requisito: Curso superior em qualquer área fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo 
MEC e Certificado de Curso Braille com carga horária mínima de 120 horas, em instituição legalmente 
constituída na área de deficiência visual.
4.7. 4.1.3.4. Ledor CBO:2392-25 
4.8. 4.1.3.4.1. Requisito: Certificado, devidamente registrado, de conclusão do Ensino Médio fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC e Certificado de curso de qualificação na área (com carga horária 
mínima de 60 horas).
4.9. 4.1.4. A vigência inicial para a execução dos serviços deverá ser de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais 
e sucessivos períodos limitada a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II, artigo 57, da Lei n.°8.666/93, a 
contar da data de sua assinatura. A previsão da possibilidade de prorrogação contratual se justifica em razão de o 
objeto se enquadrar como serviço de natureza contínua, tendo em vista que compreende a prestação do serviço 
(obrigação de fazer), sendo um serviço auxiliar, necessário ao Instituto Federal do Piauí para o desempenho de 
suas atribuições, cuja interrupção pode vir a comprometer as atividades realizadas na instituição.
4.10. 4.1.5. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor 
total do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 
bancária, a ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da data da celebração do contrato, 
prorrogados por igual período a critério do Instituto Federal de Alagoas.
4.11. 4.1.6. Serão provisionados recursos financeiros, nos percentuais previstos nas normas legais pertinentes e 
especificados na Planilha de Custo e Formação de Preços, para o pagamento de férias, 13º salário, rescisão 
contratual e indenização compensatória sobre o FGTS dos trabalhadores da CONTRATADA empregados na 
execução do contrato, cujos valores retidos das faturas mensais serão depositados pelo CONTRATANTE em 
conta-depósito vinculada, bloqueada para movimentação, conforme o disposto na Instrução Normativa nº 05
/2017, e suas alterações, expedida pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão.
4.12. 4.1.7. O grau de eficiência da prestação dos serviços será verificado mediante avaliação, mensal, do gestor 
/fiscal do contrato.
4.13. 4.1.8. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.
4.14.  
4.15. 5. VISTORIA
4.16. 5.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas 
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à 
sexta-feira, das 08 horas às 17 horas, desde que previamente agendado.
4.17. 5.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o 
dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
4.18. 5.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a 
licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.
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4.19. 5.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto a partir da emissão da ordem de serviço;

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade de execução do 
trabalho: o   horário de execução dos serviços será de segunda-feira a sábado, com carga horária de 44 horas semanais distribuída 
em qualquer turno, conforme necessidade da unidade. Poderão, acontecer aulas aos sábados, de acordo com a necessidade de 
cada Unidade;

Local da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

1. 
1.1. 5.2.1. Campus Angical- Rua Nascimento, nº 746, Centro - CEP: 64.410-000.
1.2. 5.2.2. Campus Campo Maior: Avenida Raimundo Doca da Silva, s/n, Localidade Fazendinha - CEP: 64.280-
000.
1.3. 5.2.3. Campus Cocal: Rodovia PI 213, KM 21 - CEP: 64.235-000.
1.4. 5.2.4. Campus Corrente: Rua Projetada 06, nº 380, Nova Corrente - CEP: 64.980-000
1.5. 5.2.5. Campus avançado Teresina Dirceu Arcoverde: Rua Dona Amélia Rubim, s/n, Renascença II, Teresina 
(PI) - CEP: 64.082-140
1.6. 5.2.6. Campus Floriano: Rua Francisco Urquiza Machado, 462, Bairro Campo Velho - CEP: 64.808-475.
1.7. 5.2.7. Campus Avançado José de Freitas: Rua Herculano da Rocha, s/n, Bairro Bezerro - CEP: 64.110-000.
1.8. 5.2.8. Campus Oeiras: Rua Herculano da Rocha, s/n, Bairro Bezerro - CEP: 64.110-000.
1.9. 5.2.9. Campus Parnaíba: venida Monsenhor Antonio Sampaio, S/N. Bairro Dirceu Arcoverde. Parnaíba-PI. 
CEP: 64211-145.
1.10. 5.2.10. Campus Paulistana: Rodovia BR 407, S/N, Centro - CEP: 64.750-000.
1.11. 5.2.11. Campus Pedro II: Rua Antonino Martins de Andrade, nº 750, Bairro Engenho Novo, Pedro II - 
Piauí, CEP 64.255-000.
1.12. 5.2.12. Campus Picos: Av. Pedro Marques de Medeiros, S/N, Bairro Pantanal, Picos - PI, CEP: 64605-500.
1.13. 5.2.13 Campus avançado Pio IX: PI 142, Km 02, CEP: 64.660-000
1.14. 5.2.14 Campus Piripiri: Avenida Rio dos Matos, S/N, Bairro Germano, CEP: 64.260-000.
1.15. 5.2.15. Campus São João do Piauí: Travessa Sete de Setembro, S/N, Centro, São João do Piauí/ PI, CEP 
64.760-000.
1.16. 5.2.16. Campus São Raimundo Nonato: Rodovia BR 020, S/N, Bairro Primavera - CEP: 64.670-000
1.17. 5.2.17. Campus Teresina Central: Praça da Liberdade, 1597, Centro - CEP: 64000-040.
1.18. 5.2.18. Campus Teresina zona Sul: Avenida Pedro Freitas, 1020, São Pedro - CEP: 64018-000
1.19. 5.2.19. Campus Uruçuí: PI-247, s/n - Portal dos Cerrados, Uruçuí - PI, 64860-000.5.2.20. Campus 
Valença: Avenida Joaquim Manuel, Área Urbana, Valença (PI) - CEP: 64300-000.

Rotinas a serem cumpridas

5.3. A execução contratual observará as rotinas: as atividades constantes deste serviço serão desempenhadas em sala de aula, 
como também junto ao NAPNE (Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Específicas) localizado nos Campi, nos horários 
em que não houver atendimento aos alunos.

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
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5.5. Garantia da Execução:

1. 5.5.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, desde que 
solicitado dentro do primeiro prazo concedido e aceito, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade 
durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada 
prorrogação.
2. 5.5.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete 
centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
3. 5.5.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 
8.666 de 1993.
4. 5.5.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
5. 5.5.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações 
nele previstas;
6. 5.5.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
7. 5.5.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;
8. 5.5.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela 
contratada, quando couber.
9. 5.5.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, 
observada a legislação que rege a matéria.
10. 5.5.3.1 As apólices de seguro-garantia para contratos com o Setor Público, devem seguir os atos normativos da 
Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, que regulamenta o setor, como a CIRCULAR SUSEP - 477 de 30 de 
setembro de 2013, alterada pela CIRCULAR SUSEP Nº 577, DE 26 DE SETEMBRO DE 2018; CARTA CIRCULAR 
SUSEP/CGCOM – 1 de 2018 e CARTA CIRCULAR SUSEP/CGCOM – 3 de 2019. Havendo alteração ou novos 
regulamentos, passam a valer os que estiverem vigentes.
11. 5.5.3.2. As Circulares acima trazem condições contratuais padronizadas, que devem ser observadas integralmente. A 
inclusão das disposições da Circular SUSEP nº 577/2018 é essencial para a contratação com fornecimento de mão de 
obra.
12. 5.5.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica 
Federal, com correção monetária.
13. 5.5.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.
14. 5.5.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil.
15. 5.5.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à 
nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
16. 5.5.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada 
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
17. 5.5.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
18. 5.5.10. O fiscal do Contrato deverá cientificar o prestador da garantia acerca da abertura de processo de apuração 
para aplicação de penalidade.
19. 5.5.11. Será considerada extinta a garantia:
20. 5.5.11.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas 
em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a 
Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
21. 5.5.11.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique 
a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea 
"h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.
22. 5.5.12. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo 
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
23. 5.5.13. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de 
Referência.
24. 5.5.14. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas 
rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas 
repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, 
observada a legislação que rege a matéria.
25. 5.5.15. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em 
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho
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26. 5.5.16. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá 
utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não 
comprovação:(1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra 
atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

Uniformes

5.6. A identificação dos profissionais contratados será realizada por meio de crachás disponibilizados pelo IFPI não sendo 
necessário uso de uniformes.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto 

6.4. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.5. A Contratada não é obrigada a manter preposto da empresa no local da execução do objeto.

6.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em 
que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

);VI

6.11. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme previsto no instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

6.12. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente 
o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, 
falhas e irregularidades constatadas.

6.13. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o 
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
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6.14. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

6.15. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser 
aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.16. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem 
como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

6.17. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela realizada.

6.18. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para 
avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

6.19. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade 
na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133
/2021. ( )IN05/17 - art. 62

6.20. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente 
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de 
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma 
de uso. ( )art. 47, §2º, IN05/2017

6.21. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.22. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade.

6.23. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES
/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de 
dezembro de 2022.

6.24. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 

, e );2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.25. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.26. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, 

);de 2022, art. 22, IV

6.27. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.28. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

6.29. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa

6.30. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022
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6.31. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.32. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que 
impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado 
empregado.

6.33. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

6.33.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.33.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

6.33.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira 
de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução 
dos serviços, quando for o caso;

6.33.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela 
execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

6.33.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

6.33.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato 
dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
(Sicaf):

6.33.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);

6.33.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 
contratado;

6.33.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.33.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.33.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.33.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante;

6.33.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a 
parte contratante;

6.33.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando 
necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

6.33.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver 
obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e 
de qualquer empregado; e

6.33.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo 
contrato.

6.33.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês 
de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

6.33.1.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, 
quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.33.1.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

6.33.1.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;

6.33.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
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6.33.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no item 6.33.1.1 acima 
deverão ser apresentados.

6.33.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.33.1.4 acima no prazo de 30 (trinta) dias após o 
recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.33.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de quitação anual 
das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, 
relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

6.33.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao 
disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.33.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de prova, 
tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.

6.33.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações previstas neste 
item..

6.33.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e as Organizações 
Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas 
organizações. 

6.33.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser apresentados 
em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

6.33.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores de 
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

6.33.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de contratos 
de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.33.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá 
dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

6.33.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou 
suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de 
corrigir.

6.33.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

6.33.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o 
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do 
contrato.

6.33.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para acompanhar o 
pagamento das verbas mencionadas.

6.33.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer 
obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada.

6.33.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as 
obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, 
inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.33.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato.

6.33.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à 
Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.
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6.33.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da Instrução 
Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de 
dezembro de 2022.

6.33.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva 
realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, 
dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

Conta-Depósito Vinculada 

6.34. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS por parte do 
contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável 
por força do , são as estabelecidas neste Termo de Referência.art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022

6.35. Os custos estimados das tarifas bancárias são de responsabilidade do contratado, podendo ser contemplados na proposta 
da licitante e devendo ser debitados dos valores depositados.

6.36. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto 
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das 
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até 
o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

6.37. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação 
pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente 
serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e 
das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

6.38. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos 
trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que 
serão depositados pelo contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para 
movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições 
estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 05/2017.

6.39. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao 
somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de 
autorização do órgão ou entidade promotora da contratação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas 
obrigações:

6.40.1. 13º (décimo terceiro) salário;

6.40.2. Férias e um terço constitucional de férias;

6.40.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

6.40.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

6.40.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5
/2017.

6.41. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em 
Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição financeira. Eventual alteração da forma 
de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

6.42. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidos por meio da conta-
depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

6.43. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito 
para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos 
empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

6.44. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações 
trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela 
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Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que 
será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos 
documentos comprobatórios pela empresa.

6.45. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos 
trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

6.46. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o 
comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

6.47. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do 
encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e 
após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme 
item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

7. Critérios de medição e pagamento

 7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.4.1. não produziu os resultados acordados;

7.4.2. ​​​​​​​deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

7.4.3. ​​​​​​​deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante 
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 

 e ).14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a 
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.10.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.10.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do 
contrato.

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a 
ser feito, com a entrega do último.

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 
Manuais e Instruções exigíveis.

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;

7.17.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas; e

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.17.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o 
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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Liquidação

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

.2021

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:

7.23.1. o prazo de validade;

7.23.2. a data da emissão;

7.23.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.23.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.23.5. o valor a pagar; e

7.23.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus à contratante;

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.

7.29. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final 
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado.

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
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7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.35.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.36. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá a Lei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.37. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presente Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.38. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.39. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 
aditivo ao contrato administrativo.

7.40. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por 
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também 
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 

.18 de maio de 2020

7.41. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto 
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes 
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e 
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.42. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do 
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a 
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de Pessoa física:
identificação em todo o território nacional; 

8.4.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva Empresário individual:
sede;

8.5. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;



UASG 158146 Termo de Referência 27/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços com dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

22 de 25

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas responsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da Sociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.8. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada Sociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.10. Não há   para o exercício das atividades prestadas;Ato de autorização

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

;Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu Municipal
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício Municipal 
contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na , estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de Lei Complementar n. 123, de 2006
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira

8.20. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, 

), ou de sociedade simples; 8.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - de 2021 Lei nº 
);14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II

8.21. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, comprovando;

8.21.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.21.2. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis 
inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação;

8.21.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;
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8.21.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.21.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos.

8.22. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do  Anexo XXX
deste termo de referência de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa 
privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes 
requisitos:

8.22.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício 
social; e

8.22.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) 
apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.

8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º

8.24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica 

8.25. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; 

8.25.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca 
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

Qualificação Técnico-Operacional

8.26. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com 
o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.27. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 
seguintes características mínimas:

8.27.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de  
atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;

8.27.2. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho 
a serem contratados;

8.27.3. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho 
a serem contratados;

8.28. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade 
técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável 
por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

8.29. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

8.30. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 
em que foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

8.31. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 
especificadas no contrato social vigente;

8.32. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local (cidade/município) previamente definido pela 
Administração, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato.
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8.33. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de 
tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.34. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte 
será admitido, desde que atendidos os requisitos do  e regulamentos sobre o tema.art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 18.643.772,64

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. Estimativa de valores para contratação de acordo com a Planilha de Custos e Formação de Preços que constará como anexo 
do Edital da Licitação. 

9.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 18.643.772,64 (dezoito milhões seiscentos e quarenta e três mil setecentos e 
setenta e dois reais e sessenta e quatro centavos) conforme custos unitários apostos na tabela abaixo: , 

ITEM DESCRIÇÃO
QUANT. 

ESTIMADA 
DE POSTOS

QUANT. 
MÊS

VALOR DO 
POSTO

PREÇO MENSAL PREÇO GLOBAL

1
TRADUTOR LIBRAS - 
TERESINA

26 12 R$ 9.358,76 R$ 243.327,76 R$ 2.919.933,12

2
TRADUTOR LIBRAS - 
INTERIOR

55 12 R$ 8.711,51 R$ 479.133,05 R$ 5.749.596,60

3 CUIDADOR - TERESINA 23 12 R$ 3.496,67 R$ 80.423,41 R$ 965.080,92

4 CUIDADOR - INTERIOR 46 12 R$ 3.268,29 R$ 150.341,34 R$ 1.804.096,08

5
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE - TERESINA

19 12 R$ 9.358,76 R$ 177.816,44 R$ 2.133.797,28

6
TRANSCRITOR/REVISOR 
EM BRAILLE - INTERIOR

27 12 R$ 8.711,51 R$ 235.210,77 R$ 2.822.529,24

7 LEDOR - TERESINA 20 12 R$ 3.456,02 R$ 69.120,40 R$ 829.444,80

8 LEDOR - INTERIOR 35 12 R$ 3.246,13 R$ 113.614,55 R$ 1.363.374,60

5
DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

DIÁRIAS 320 UND. R$ 174,75 55.920,00

TOTAL MÃO DE OBRA (R$) R$ 1.548.987,72 R$ 18.643.772,64

 

 

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União. 

10.1.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de 
outro instrumento hábil. ( );Decreto nº 11.462, de 2023, art. 17
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10.1.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: [...];

II) Fonte de Recursos: [...];

III) Programa de Trabalho: [...];

IV) Elemento de Despesa: [...];

V) Plano Interno: [...]; 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

ALLAN FALCAO VIANA DE OLIVEIRA
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 Assinou eletronicamente em 13/07/2023 às 11:23:02.

 

 

 

 

MERCIA RIBEIRO DE SOUSA
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

KENNYA MARTINS DE MELO SOUSA CUNHA
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

CARLOS ALBERTO DE SOUSA RIBEIRO FILHO
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação
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